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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003395-09.2013.815.0371
Origem          : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Sousa
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              Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes)
Apelante : Maria de Fátima da Silva
Advogado : Robevaldo Queiroga da Silva
Apelado : Município de Nazarezinho
Advogada : Adélia Marques Formiga

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA 
PÚBLICA  MUNICIPAL. FUNDO  DE  GARANTIA  POR 
TEMPO  DE  SERVIÇO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL. 
POSICIONAMENTO  DO  STF  DADO  EM  REPERCUSSÃO 
GERAL. SEGUIMENTO NEGADO.

A cobrança dos valores relativos ao Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço submete-se à prescrição quinquenal.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  DOIS  VÍNCULOS 
SEGUIDOS  COM  A  MESMA  EDILIDADE.  NATUREZAS 
DISTINTAS.  VERBAS  RETIDAS.   PRIMEIRO  VÍNCULO. 
PROFESSORA  CONTRATADA  SEM  CONCURSO. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL. 
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NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO 
TÃO  SOMENTE  DO  SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS 
SERVIÇOS PRESTADOS E DO FGTS. SEGUNDO VÍNCULO. 
CARGO COMISSIONADO. DIREITOS PREVISTOS NO ART. 
39,  §3.º,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PROVIMENTO 
PARCIAL. 

Qualquer  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por 
trabalhador urbano ou rural, celetista ou estatutário, deve ser 
remunerado,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  da 
Administração Pública.

Consoante  entendimento  do  Plenário  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  dado em repercussão  geral  (RE 705.140 –  RS),  são 
nulas as contratações sem a observância das normas referentes 
à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso 
público, não ensejando quaisquer efeitos jurídicos válidos, a 
não  ser  o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao 
período  trabalhado  e  ao  levantamento  dos  depósitos 
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  – 
FGTS.

Como  é  cediço,  aos  comissionados  aplicam-se  as  regras 
contidas  no  art.  39,  §3º,  da  Constituição  Federal,  que 
reconhece  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  o 
disposto no art. 7º, incisos IV (salário mínimo), VIII (décimo 
terceiro salário), XVII (férias), entre outros.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível 
combatendo a sentença de fls. 53/59 que - nos autos da Ação de Cobrança ajuizada 
por Maria  de  Fátima  da  Silva  em face  do Município  de  Nazarezinho,  julgou 
parcialmente procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos:

“DIANTE DO EXPOSTO, com base em tudo mais que dos autos constam, 
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com  fulcro  no  art.  269,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  JULGO 

PARCIALMENTE  PROCEDENTE  OS  PEDIDOS  formulados  na  inicial 

para condenar o promovido ao pagamento: salário de fevereiro a julho do 

ano  de  2012;  férias,  com  seus  respectivos  adicionais  de  um  terço  no 

período não atingido pela prescrição, 13º salário também no período não 

afetado pela prescrição e FGTS do período não abarcado pela prescrição, 

na razão de 8% sobre o salário mínimo, incidindo atualização monetária 

na forma do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº  

11.960/09, considerando-se o que decidido até o momento nas ADI nº 4357 

e 4425.” (sic)

Em suas razões, fls. 62/63, a apelante sustenta que o direito ao 
recebimento do FGTS submete-se ao prazo prescricional de 30 (trinta) anos. Pede 
reforma da sentença objetivando a aplicação da prescrição trintenária, no que diz 
respeito ao FGTS.

Embora intimado, o Município não apresentou contrarrazões, 
conforme certidão de fls. 67.

A Procuradoria de Justiça,  em parecer lançado às fls.  73/77, 
opinou pelo desprovimento do apelo e,  quanto à remessa necessária,  deixou de 
emitir manifestação de mérito.

É o relatório.

D E C I D O .

D o  A p e l o

A apelante afirma que o magistrado de primeiro grau agiu 
com desacerto ao aplicar a prescrição quinquenal, em razão da súmula nº 210 do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  assim  dispõe:  “A  ação  de  cobrança  das 
contribuições para o FGTS prescreve em 30 (trinta) anos”.
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Ocorre que,  recentemente,  em sede de repercussão geral,  o 
Supremo Tribunal Federal superou o entendimento acerca da prescrição trintenária 
na cobrança do FGTS. Vejamos:

Recurso  extraordinário.  Direito  do  Trabalho.  Fundo  de  Garantia  por 

Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo 

prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  Constituição. 

Superação  de  entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária  .   

Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  8.036/1990  e  55  do 

Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990.  Segurança 

jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei 

9.868/1999.  Declaração  de  inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc. 

Recurso  extraordinário  a  que  se  nega  provimento.  (STF  –  Plenário  – 

Repercussão Geral – ARE nº 709.212 – Relator: Min. Gilmar Mendes. Pub. 

Dje em 19/02/2015) (destaquei)

Assim,  em  consonância  com  posicionamento  da  mais  alta 
corte judiciária do país, a sentença não merece reforma nesse ponto, mantendo-se, 
em relação ao FGTS, a aplicação do prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

D o  R e e x a m e  N e c e s s á r i o

Conforme depreende-se dos autos,  autora foi contratada pelo 
Município  de  Nazarezinho  em  06  de  março  de  2003,  exercendo  o  cargo  de 
professora até dezembro de 2011. A partir de janeiro de 2012 foi investida no cargo 
comissionado de Diretora Escolar, mantendo vínculo com a Edilidade até o dia 10 
de julho de 2012, quando foi exonerada.

In  casu,  vislumbro  duas  relações  distintas  da  autora  com a 
Administração  Pública.  A contratação  para  o  cargo  de  professora  gera  efeitos 
diversos do vínculo comissionado de Diretora Escolar. Passo a analisá-los:

1)  A contratação para  o  exercício  do cargo de professora é 
flagrantemente  nula.  Conforme entendimento consignado pelo  STF,  em sede de 
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repercussão geral,  as  contratações de pessoal  pela Administração Pública sem a 
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em 
concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a 
não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos 
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS1

Nesse diapasão, quanto ao vínculo compreendido entre 06 
de março de 2003 e 31 de dezembro de 2011, deve ser reformado o  decisum para 
que a Edilidade proceda com o pagamento apenas do saldo de salário e do Fundo 
de  Garantia  por  Tempo de Serviço,  observando-se,  em todos  os  casos,  o  prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos.

2) Quanto ao cargo comissionado de Diretora Escolar, exercido 
entre janeiro de 2012 até 10 de julho do mesmo ano, aplicam-se as regras contidas 
no art. 39, §3º, da Constituição Federal, que reconhece aos servidores ocupantes de 
cargo público o disposto no art. 7º, incisos IV (salário mínimo), VIII (décimo terceiro 
salário), XVII (férias), entre outros. Não faz jus, entretanto, aos valores do FGTS.

Desta feita, em relação ao período em que a autora exerceu o 
cargo em comissão de Diretora Escolar, os pedidos acatados na sentença devem ser 
mantidos  (salários,  férias  com  adicional  de  1/3  e  décimo  terceiro  salário 
proporcional), excluindo-se apenas o direito ao recebimento do FGTS.

Este Egrégio Tribunal tem decidido:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA. 

SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  EXONERADO.  CARGO 

COMISSIONADO.  RETENÇÃO  DE  FÉRIAS  E  TERÇO 

CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  VERBAS. 

CABIMENTO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DESPROVIMENTO  DO 

APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. - Aos comissionados, aplicam-se 

as  regras do art.  39,  §  3º,  da  Constituição Federal,  que reconhece aos 

1 Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 28/08/2014.
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servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, incisos IV 

(salário  mínimo),  VIII  (décimo  terceiro  salário),  XVII  (férias),  entre 

outros.  -  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou 

inativo, perceber seus proventos pelo exercício do cargo desempenhado, 

nos termos do artigo 7º,  X, da Carta Magna, considerado ato abusivo e 

ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - Se encontrando o recorrido 

exonerado, razão não há para se reformar o julgado no que tange ao direito 

de percepção das férias e do terço respectivo, por ser indiscutível o direito 

ao recebimento desses valores, ante a impossibilidade de gozo e percepção 

futuros.   (TJPB  –  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível  nº  0000396-

71.2013.815.0181,  Primeira  Câmara  Cível  -  Relator:  Desembargador 

Leandro dos Santos. Julgado em 03/03/2015) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA.  OCUPANTE  DE  CARGO 

COMISSIONADO. FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO, 

AVISO PRÉVIO E MULTA DO ART. 477 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS 

DO  TRABALHO.  AUSÊNCIA DE  DIREITO  À  PERCEPÇÃO.  VERBAS 

TRABALHISTAS.  13.º  (DÉCIMO  TERCEIRO)  SALÁRIO  E  TERÇO 

CONSTITUCIONAL  DE FÉRIAS.  DIREITOS  ASSEGURADOS  PELO 

ART. 39, §3.º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROVIMENTO PARCIAL 

DO RECURSO. - O servidor nomeado para exercer cargo comissionado, de 

livre nomeação e exoneração, não faz jus aos valores de FGTS durante o 

período trabalhado por ser verba de natureza celetista. - É direito de todo 

servidor  público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 

desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º  da  Carta  Magna,  bem  como 

gozar férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal, além de fazer jus ao 13.º salário, seja seu vínculo 

decorrente de cargo efetivo ou em comissão, considerando ato abusivo e 

ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. - Deixando a edilidade de 

comprovar fato extintivo do direito do autor, na forma do art. 333, II, do 

CPC,  especificamente  no  que  diz  respeito  ao  adimplemento  de  verbas 

trabalhistas a que faz jus o servidor, é de ser compelido a pagar o saldo de 

salário  indevidamente  retido   (TJPB  -  Apelação  Cível  nº  0000026-

95.2013.815.0471,  Primeira  Câmara  Cível;  Relator:  Desembargador  José 
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Ricardo Porto. Primeira Câmara Cível. Julgado em 04/11/2014) (destaquei)

Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO E 
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA  NECESSÁRIA,  reformando  a 
sentença nos sobreditos termos.

Publique-se. Intime-se.

Comunique-se o  inteiro  teor  desta  decisão  ao  Juízo  da  5ª 
Vara da Comarca de Sousa.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa 02 de julho de 2015.

 Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado - Relator
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